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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
PRISÃO PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. O procedimento relativo aos crimes dolosos contra a vida tem duas 
fases e, na primeira delas, compete ao Juiz Presidente do Tribunal do 
Júri decidir se há indícios suficientes de autoria para a continuidade dos 
atos persecutórios.
 
2. O Tribunal de Justiça ressaltou que ambas as testemunhas apontaram 
o agravante como o autor dos disparos que mataram a vítima, narrando, 
de maneira coerente, a dinâmica dos fatos, cabendo ao Tribunal do Júri, 
na qualidade de juiz natural da causa, decidir acerca da tese defensiva de 
negativa de autoria, que não foi indubitavelmente comprovada nesta 
primeira etapa do procedimento, de modo a justificar a impronúncia.
 
3. A Corte local manteve a custódia por entender ser necessária a 
medida para garantir a ordem pública, tendo em vista que o paciente 
esteve foragido, sendo capturado somente em 19 de janeiro de 2024. 
Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, 
uma vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, o efetivo risco à 
ordem pública gerado pela permanência da liberdade.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. O procedimento relativo aos crimes dolosos contra a vida tem duas 
fases e, na primeira delas, compete ao Juiz Presidente do Tribunal do 
Júri decidir se há indícios suficientes de autoria para a continuidade dos 
atos persecutórios.
 
2. O Tribunal de Justiça ressaltou que ambas as testemunhas apontaram 
o agravante como o autor dos disparos que mataram a vítima, narrando, 
de maneira coerente, a dinâmica dos fatos, cabendo ao Tribunal do Júri, 
na qualidade de juiz natural da causa, decidir acerca da tese defensiva de 
negativa de autoria, que não foi indubitavelmente comprovada nesta 
primeira etapa do procedimento, de modo a justificar a impronúncia.
 
3. A Corte local manteve a custódia por entender ser necessária a 
medida para garantir a ordem pública, tendo em vista que o paciente 
esteve foragido, sendo capturado somente em 19 de janeiro de 2024. 
Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, 
uma vez ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, o efetivo risco à 
ordem pública gerado pela permanência da liberdade.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

HÉLIO ALLAN CORTES MOTA interpôs agravo regimental, nos termos do 

art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não 
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conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em face de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, proferido no julgamento do 

Recurso em Sentido Estrito n. 0131125-88.2020.8.19.0001.

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de fragilidade do conjunto de 

indícios que dão suporte à decisão de pronúncia. Argumenta que a decisão se baseia 

unicamente em testemunhos indiretos e que o reconhecimento ocorrido em sede policial 

não teria obedecido às formalidades estabelecidas no art. 226 do Código de Processo 

Penal. Assevera que a indicação da autoria se sustenta apenas em dois depoimentos e 

somente uma das testemunhas estava presente no local dos fatos, mas não viu o rosto do 

autor dos disparos.

Com relação à prisão preventiva, alega que faltam fundamentos juridicamente 

idôneos para manter o decreto, tendo em vista a já citada fragilidade do conjunto de 

indícios de autoria.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada para impronunciar o 

agravante e revogar sua custódia. Subsidiariamente, postula a apresentação do feito ao 

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Extrai-se da denúncia que, em 4 de maio de 2019, o agravante, em concurso 

com outras duas pessoas, matou Luciana Gomes Ferraço, mediante disparos de arma de 

fogo. O crime teria sido encomendado por Alex Marques de Melo, vulgo Leo Serrote, 

líder de uma facção criminosa rival daquela de que fazia parte a vítima (e-STJ, fls. 38-

45).

Ao confirmar a decisão de pronúncia, o Tribunal de Justiça ressaltou que 

ambas as testemunhas apontaram o agravante como o autor dos disparos que mataram a 

vítima, narrando, de maneira coerente, a dinâmica dos fatos, cabendo ao Tribunal do Júri, 

na qualidade de juiz natural da causa, decidir acerca da tese defensiva de negativa de 
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autoria, que não foi indubitavelmente comprovada nesta primeira etapa do procedimento, 

de modo a justificar a impronúncia.

Como se sabe, o procedimento relativo aos crimes dolosos contra a vida tem 

duas fases e, na primeira delas, compete ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri decidir se 

há indícios suficientes de autoria para a continuidade dos atos persecutórios. Esse 

pronunciamento se destina somente a infirmar ou confirmar as teses acusatórias quanto à 

presença ou não de elementos indiciários que justifiquem a apresentação do réu ao órgão 

com competência constitucional para o processamento e julgamento de crimes dessa 

natureza. Por isso mesmo, questões mais complexas, relativas ao mérito da acusação, não 

podem ser examinadas nesse momento processual, tal como ocorreu neste caso.

O juízo definitivo acerca da responsabilidade criminal do acusado incumbe ao 

Conselho de Sentença. O Juiz Presidente do Tribunal do Júri deve se limitar a aferir a 

plausibilidade ou não da acusação e constatar a presença ou não de elementos que possam 

resultar na absolvição sumária, nos termos do art. 415 do Código de Processo Penal.

Em suma, o amparo probatório da decisão de pronúncia deve ser bastante para 

demonstrar a materialidade do fato e indicar a existência de indícios suficientes de autoria 

ou participação, cabendo ao juiz, nesse momento processual, analisar e dirimir dúvidas 

pertinentes à admissibilidade da acusação. Assim, eventuais incertezas quanto ao mérito 

devem ser dirimidas pelo Conselho de Sentença, a quem compete a decisão final acerca 

dos fatos relativos aos crimes dolosos contra a vida.

Dessa maneira, a pretensão de desconstituir as conclusões do Tribunal de 

origem depende de análise do conjunto probatório, providência não suportada pelos 

estreitos limites cognitivos do habeas corpus, conforme consolidada jurisprudência desta 

Corte.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
TESE SUPERADA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FATICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIADE. EXCESSO DE LINGUAGUEM NA PRONÚNCIA. 
INEVIDÊNCIA. AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PREVENTIVA. FUNDAMENTOS E EXCESSO 
DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NECESSIDADE DE GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU PERMANECEU FORAGIDO 
POR CERCA DE CINCO ANOS.
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é de que a superveniência 
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da decisão de pronúncia prejudica a análise da tese de inépcia da 
denúncia.
2. Infirmar a conclusão da instância ordinária, que entendeu pela 
existência de suporte probatório mínimo de autoria e materialidade, é 
revolvimento probatório, vedado na via do habeas corpus (RHC n. 
74.318/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 1º/9/2016).
3. Não incorre em excesso de linguagem a pronúncia que se limita a 
demonstrar a justa causa para submeter o acusado a julgamento pelo 
Tribunal do Júri e a existência do crime e dos indícios suficientes de sua 
autoria.
4. Constatado que as qualificadoras possuem suporte nos elementos 
fáticos e probatórios dos autos, não há se falar em manifesta 
improcedência dessas, motivo pelo qual não podem ser decotadas, 
devendo sua efetiva incidência ser aferida pelo Conselho de Sentença. 
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.810.672/AP, Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 24/05/2021).
5. As alegações relacionadas à prisão preventiva do paciente não foram 
apreciadas pela Corte de origem no acórdão hostilizado, o que afasta a 
competência do Superior Tribunal de Justiça para análise da matéria, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância.
6. Inevidência de ilegalidade manifesta na custódia cautelar. Prisão 
amparada, sobretudo, na necessidade de garantia da aplicação da lei 
penal, ante o risco de nova fuga do réu que permaneceu foragido por 
cerca de cinco anos.
7. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, ordem 
denegada. (HC 626.173/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, DJe 16/8/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXISTÊNCIA DE PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
QUALIFICADORAS. PROVA TESTEMUNHAL. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, a sentença de 
pronúncia não encerra juízo de procedência acerca da pretensão punitiva, 
tão somente viabilizando a competência para o Tribunal do Júri, que 
decidirá a lide de acordo com os elementos probatórios produzidos, 
devendo a este serem enviados os autos na hipótese de razoável grau de 
certeza da imputação
2. Tendo a Corte a quo concluído pela existência de provas da 
materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva em desfavor do 
acusado, para se chegar à conclusão diversa das instâncias ordinárias, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte Superior tem admitido a exclusão das qualificadoras do 
crime de homicídio na sentença de pronúncia, quando evidenciada pelas 
premissas fáticas delineadas nas instâncias ordinárias sua manifesta 
improcedência, o que não foi demonstrado no caso.
4. Tendo o Tribunal de origem, mediante análise das provas dos autos, 
concluído não ser possível excluir as qualificadoras, pois devidamente 
fundamentadas na prova testemunhal produzida, tem incidência a Súmula 
n. 7/STJ.
5. Não se verifica a ocorrência de excesso de linguagem, pois a pronúncia 
abordou apenas os necessários requisitos de autoria e materialidade, com 
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base nas provas apresentadas, especialmente a prova testemunhal, não se 
observando incursão demasiada no exame do conjunto probatório, 
tampouco manifestação definitiva de culpa do acusado, com 
qualificativos fortes a induzir o julgamento pelo Conselho de Sentença.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1890976/CE, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES — Desembargador convocado do TRF 1ª 
Região, Sexta Turma, DJe 28/5/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. ALEGADA 
PRESENÇA DE PROVAS DA MATERIALIDADE DO CRIME. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
um cotejo fático e probatório a fim de analisar se, ao final da primeira 
fase do procedimento escalonado do júri, há provas ou não para 
pronunciar, impronunciar, desclassificar ou absolver sumariamente o 
acusado, bem como verificar se, por ocasião da decisão de pronúncia, 
eventual qualificadora se mostra improcedente ou descabida. Incidência 
do enunciado 7 da Súmula deste STJ" (AgRg no AREsp n. 636.030/BA, 
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe de 9/3/2016).
2. No caso, a Corte originária não só afastou a existência do dolo 
eventual na espécie como também entendeu que as circunstâncias 
objetivas que serviram como justa causa para a pronúncia da agravada, 
quais sejam, o excesso de velocidade e o avanço do sinal vermelho, não 
se mostraram comprovadas pelas provas orais e pela perícia técnica, que 
teve por inconclusiva. Concluiu o Tribunal a quo, portanto, que os 
elementos de prova constantes dos autos não eram suficientes para 
sustentar a pronúncia da agravada. A mudança dessa conclusão exigiria o 
reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, a teor 
do disposto nas Súmulas n. 7/STJ e 279/STF.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1474204/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
8/9/2020)

 
Quanto à manutenção da custódia cautelar, sabe-se que a privação antecipada 

da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 

ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da Constituição Federal). Assim, a 

medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 

IX, da Constituição Federal), que demonstre a existência da prova da materialidade do 

crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou 

mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe:

 
A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria.
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Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro Dias Toffoli, 

Segunda Turma, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro Dias Toffoli, Primeira 

Turma, DJe 10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, 

Primeira Turma, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 

13/10/2014) .

Neste caso, o Tribunal de Justiça manteve a custódia por entender ser 

necessária a medida para garantir a ordem pública, tendo em vista que o paciente esteve 

foragido, sendo capturado somente em 19 de janeiro de 2024 (e-STJ, fl. 954). Portanto, 

mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez ter demonstrado, 

com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do Código de Processo 

Penal, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

No mesmo sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. I. 
CASO EM EXAME
1. Habeas corpus manejado contra acórdão que denegou a ordem e 
manteve a prisão preventiva do paciente, acusado pelo crime de 
homicídio qualificado, fundamentada na gravidade concreta do delito, na 
necessidade de garantia da ordem pública e no fato de o réu ter 
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permanecido foragido por período considerável. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a manutenção da 
prisão preventiva se justifica pela gravidade concreta do delito e pela 
fuga do acusado do distrito da culpa; (ii) definir se é possível a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares alternativas. III. 
RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é cabível nos termos do art. 312 do CPP quando 
necessária para a garantia da ordem pública, considerando a gravidade 
concreta do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi e pela fuga prolongada do distrito da culpa.
4. O decreto de prisão preventiva fundamenta-se em elementos concretos 
que indicam a necessidade de custódia cautelar para assegurar a aplicação 
da lei penal, tendo em vista que o acusado permaneceu foragido por cerca 
de 10 anos.
5. A jurisprudência desta Corte entende que a fuga constitui fundamento 
idôneo para a decretação da prisão preventiva, não sendo possível alegar 
ausência de contemporaneidade enquanto a custódia não tiver sido 
cumprida.
6. Não é viável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com a sua 
soltura. IV. DISPOSITIVO
7. Ordem denegada. (RHC n. 185.017/PI, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, IV, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO 
PREVENTIVA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. ACUSADO QUE PERMANECEU FORAGIDO. 
ORDEM PÚBLICA. CÁLCULO DOSIMÉTRICO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 413, § 3º, do Código de Processo Penal, "o 
juiz decidirá, motivadamente, no caso de manutenção, revogação ou 
substituição da prisão ou medida restritiva de liberdade anteriormente 
decretada e, tratando-se de acusado solto, sobre a necessidade da 
decretação da prisão".
2. Na espécie, a prisão foi decretada não apenas em razão do quantum da 
pena aplicada mas também em face da gravidade concreta do delito e de 
seu modus operandi, em que o agravante e o corréu ceifaram a vida da 
vítima de forma violenta e com extrema frieza, mediante uso de uma 
faca, o que está devidamente respaldado nos autos, ante o conjunto 
probatório, notadamente os depoimentos das testemunhas.
Além disso, foi destacado que o acusado proferiu ameaças em desfavor 
da mãe da vítima e permaneceu foragido por longo tempo, tanto que o 
processo foi suspenso, nos termos do art. 366 do CPP, sendo o mandado 
de prisão cumprido em outro estado.
Tais circunstâncias justificam a decretação e manutenção da prisão 
preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.
3. A tese referente ao excesso de dosimetria da pena não foi apreciada 
pelo colegiado estadual, assim, esta Corte não pode dela conhecer, sob 
pena de configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar 
verdadeira supressão de instância e violação aos princípios do duplo grau 
de jurisdição e do devido processo legal substancial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 898.589/PE, relator Ministro Antonio Saldanha 
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. MANTIDA A PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉU FORAGIDO 
POR MAIS DE 10 ANOS. EXCESSO DE PRAZO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O agravante teve a prisão preventiva decretada em 2012 por estar em 
local ignorado e não ter sido encontrado após tentativas para fins de 
citação, tendo sido classificado como foragido pelas instâncias ordinárias. 
Desse modo, o comportamento do agravante demonstra o intento de 
frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a custódia.
2. Além de não abordado pelo Tribunal local, o excesso de prazo não foi 
alegado na petição inicial de fls. 1-22, o que caracteriza vedada supressão 
de instância e inovação recursal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 187.959/CE, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 949.261 / RJ
Número Registro: 2024/0368094-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01311258820208190001 1311258820208190001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS CRUZ DE AGUIAR PEREIRA
ADVOGADO : GABRIEL MARTINS CRUZ DE AGUIAR PEREIRA - RJ223605
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : HELIO ALLAN CORTES MOTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO ALLAN CORTES MOTA (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL MARTINS CRUZ DE AGUIAR PEREIRA - RJ223605
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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